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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2017/2018 
 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PA000003/2018
DATA DE REGISTRO NO MTE: 17/01/2018
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR085946/2017
NÚMERO DO PROCESSO: 46222.000018/2018-35
DATA DO PROTOCOLO: 04/01/2018
 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E
CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC, CNPJ n. 04.697.124/0001-29, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALCIR CAMPELO MENDES;

  
 AMAZON CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI, CNPJ n. 04.558.234/0001-00, neste ato representado(a)
por seu Empresário, Sr(a). FERNANDA WANDERLEY OLIVEIRA;

  
 E 
 
SIND DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA, CNPJ n. 05.046.362/0001-37, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE RIBAMAR RIBEIRO;

  
 celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 30 de dezembro de 2017
a 31 de dezembro de 2018 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) Trabalhadores nas Empresas de Asseio, Conservação, Higiene, Limpeza e Similares,
inclusive os Trabalhadores Lotados nos Departamentos Pessoal,Administrativo e Financeiros, com
abrangência territorial em PA. 

 
JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - JORNADA DE TRABALHO 12H X 36H – COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO 
 
Considerando os termos da Lei 13.467/17, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o legislado e
considerando a redação dos Artigos 611 A e B, da CLT, resolvem os Sindicatos convenentes aditar a ACT
em vigor, incluindo as seguintes cláusulas livremente convencionadas:
 
As entidades Sindicais   em comum acordo facultam as empresas detentoras de “Comprovação de
Regularidade Sindical”  prevista na norma coletiva em vigor dos sindicatos signatários,  utilizar o serviço no
regime de 12 horas de trabalho por 36 horas de intervalo, pelo que fica expressamente compensado o
horário de trabalho.
Parágrafo primeiro: Dadas as peculiaridades deste sistema de trabalho e desde que o mesmo não seja
ultrapassado na sua jornada diária, ou compensado, nada será devido a título de horas extras, repouso
semanal remunerado, mesmo na ocorrência de domingos.
Parágrafo Segundo: Fica convencionada a convocação para realização de serviço extraordinário, assim
considerado se não compensado parcial ou integralmente, mesmo que em turno diverso ao habitual,
situação que não configura jornada ininterrupta de revezamento, desde que respeitado o intervalo mínimo
de 12 (doze) horas entre jornadas e formalmente aceita a convocação pelo trabalhador, não cabendo
qualquer punição na recusa, mesmo que imotivada.
Parágrafo Terceiro: Na necessidade de fazer uso do § 2º desta Cláusula, a empresa não poderá
ultrapassar de 03 (três) dias consecutivos por cada semana e no caso da necessidade for nos finais de



25/07/2018 Mediador - Extrato Acordo Coletivo

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR085946/2017 2/2

semana o trabalhador terá direito a um domingo de descanso para cada 03 (três) semanas corridas.
Parágrafo Quarto: Por se tratar de jornada especial de compensação, fica convencionado que para cada
dia de falta injustificada será descontado o valor de 2/30 (1/30 referente a falta e 1/30 do repouso semanal),
do salário mensal, independentemente de repercussões disciplinares, legais e normativas, ficando vedada a
modificação da escala de trabalho pré-estabelecida, devendo, ao retorno laboral, o trabalhador seguir
normalmente a escala prevista, sem qualquer alteração.
Parágrafo Quinto - Considerando as jornadas especiais, inclusive os regimes de 12 x 36 e de campo (15
dias de trabalho por 15 dias de folga), que ante a inexistência de uniformização da jurisprudência a respeito
da matéria e os conflitos trabalhistas dela decorrente, acarretando insegurança às relações de trabalho e
ameaça à sobrevivência das empresas, e ainda em razão da realização do serviço que não permite o
afastamento do local de trabalho; considerando ainda que a substituição para atender o intervalo e/ou troca
de turno durante a madrugada se constitui risco de vida em decorrência da insegurança pública, além do
trabalhador se deparar com baixa freqüência dos transportes públicos; considerando também que a
substituição se constituirá em ônus muito significativo para o serviço, desestimulando a geração de
emprego, especialmente no interior, onde a quantidade de postos é menor a grande distância entre os
Municípios e a falta de transporte agrava ainda mais a situação, as partes transacionam, com base nas
prerrogativas. constitucionais, o pagamento mensal em contra-cheque do intervalo intrajornada que não
venha ser concedido na forma desta cláusula, ficando definido o valor correspondente a 01 (uma) hora
normal acrescida de 50% (cinqüenta por cento), ou seja, 01 hora extra, considerando o piso salarial,
 
 
 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 
 
CLÁUSULA QUARTA - MULTA DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS 
 
Fica estabelecida às partes acordantes, Sindicatos Profissional e Empresas, a multa equivalente a R$ 30,00 (trinta reais), por
empregado e por mês pelo descumprimento de qualquer das cláusulas do presente acordo, cujo valor será revertido,
obrigatoriamente, à parte prejudicada.
 
 

 
 

ALCIR CAMPELO MENDES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E CONSERVACAO
AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC 

 
 
 

FERNANDA WANDERLEY OLIVEIRA 
EMPRESÁRIO 

AMAZON CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI 
 
 
 

JOSE RIBAMAR RIBEIRO 
PRESIDENTE 

SIND DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA 
 

 
ANEXOS

ANEXO I - ATA
 

Anexo (PDF)

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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